
., 

õê:iivN .t Uf-,OE Sú f AL COFINS - DECLARACAO DE CONSTITUCIONALIDADE

Ili l l Ili l l llllllllllllll Ili lllllllllll llll ADC 1-UOL 1

:�UPREMO TRIBUNAL FEDERAI-' 

N<? 
AOC 1-.1,610 

�I illl llllllll�l�llf lf li Ili, il ii; 

cj O·{ 0-{.:lk YvJO

.�rti 9�a-·:. 

ACAO DECLARATORIA DE , 

CONSTITUCIONALIDADE 

A�A�_DECLARATORIA DE CONSTITUCIONALIDADE NR. 1-iORIGLM: DISTRITO FEDERAL RELATOR: MIN. MOREIRA ALVESRE&TE. PRESIDENTE DA.REPUBLICA
DATA: 03/08/93 

' 

REQTE. MESA DO SENADO FEDERAL •REGTE. MESA �ACAMARA DOS JEPUTADOS
•l 

í 7 

--✓ 



-

/

- -/

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, A MESA DO

SENADO FEDERAL E A MESA DA CÂMARA DOS DEPUTADOS, com

fundamento no art. 103, §4Q, da Constituição Federal,

com a redação dada pela Emenda Constitucional n2 3, de

1993,	 vêm	 ajuizar	 AÇÃO	 DECLARATÓRIA	 DE

CONSTITUCIONALIDADE para que seja declarada

constitucional a Lei Conplementar n 2 70, de 30 de

dezembro de 1991, que instituiu contribuição para

financiamento da Seguridade Social - em especial, os

arts. 12, 2 9 1 921 10 e 13 da referida lei - pelos

seguintes fundamentos de fato e de direito:
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Preliminarmente, cabe esclarecer que a

Lei Complementar n g 70/91 não se limita a instituir

contribuição para financiamento da seguridade social.

Trata também, da elevação da aliquota da contribuição

social sobre o lucro das instituições financeiras e dá

outras providências.

No entanto, são os artigos que cuidam

especificamente da instituição da contribuição a favor da

Seguridade Social que têm gerado controvérsia jurídica,

razão pela qual, deles faz-se destaque (art. 12, 2 2 , 9241

10 e 13).

II

DOS FATOS

No exercício de sua competência

originária, outorgada pelo art. 195, 1, da Constituição

Federal, a União Federal instituiu, através da Lei

Complementar n 2 70, de 30 de dezembro de 1991,

contribuição a favor da Seguridade Social, nos seguintes

termos:
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"Art. 1 9 Sem prejuízo da
contribuições para o Proama de
Integração Social - PIS e para o
Programa de Formação do Patrimônio do
Servidor Público - PASEP, fica
instituída contribuição social para
financiamento da Seguridade Social, nos
termos do inciso 1 do artigo 195 da
Constituição Federal, devida pelas
pessoas jurídicas, inclusive as a elas
equiparadas pela legislação do Imposto
sobre a Renda, destinadas exclusivamente
às despesas com atividades-fins das
áreas de	 saúde,	 previdência	 e
assistência social.

Art. 22 A contribuição de que trata o
artigo anterior será de dois por cento e
incidirá :sobre o faturamento mensal,
assim considerado a receita bruta das
vendas de mercadorias, de mercadorias e
serviços e de serviço de qualquer
natureza.

Parágrafo único. Não integra a receita
de que trata este artigo, para efeito de
determinação da base de cálculo da
contribuição, o valor:

a) do imposto sobre produtos
industrializados, quando destacado em
separado no documento fiscal;

b) das vendas canceladas, das devolvidas
e dos descontos a qualquer título
concedidos incondicionalmente.

Art. 99 A contribuição social sobre o
faturamento de que trata esta Lei
complementar não extingue as atuais
fontes de custeio da Seguridade Social,
salvo a prevista no artigo 23, inciso 1,
da Lei n g 8.212, de 24 de julho de 1991,
a qual deixará de ser cobrada a partir
da data em que for exigível a
contribuição ora instituída.

Art. 10. O produto da arrecadação da
contribuição social sobre o faturamento,
instituída por esta Lei Complementar,
observado o disposto na segunda parte do
artigo 33 da Lei n g 8.212, de 24 de
julho de 1991, integrará o Orçamento da
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PLENÁRIO

EXTRATO DE ATA

.
AÇAO DECLARATORIA DE CONSTITUCIONALIDADE
OR IGEM	 D:[OTR:r.To FEDERAI...
RELATOR : MIN. MOREIRA ALVES
R ETES	 PRESI DENTE  DA R EPUBLICA, MESA

DA CAMAR A DOS DEP UTADO,'')

N. 1-1

DO SENADO FEDERAL E MESA

e.
Dec i são: Por votaç ão unân i me, o Tr ibunal conheceu emParte da aço e 7 nessa Parte, julgou-a Procedente, para declarar, comOs efeitos vinculant:t.es P r evistas no fi 2o., cio art. 102 da Const ituiç ã oFederal	 na	 redação	 da	 Emenda	 Constitucionalionai n	 031937 ac:onsj: ituc lona! i dacie dos arts,, lo,, 2c e IØ Y bem como da ex p ressão "Acontribuição social sobre o +'aturamentc) de q ue trata esta leico m p

lementar flC) extingue as atuais fontes de custeio da SeguridadeSoc ial",ai contida no art. 90,, e também da e
x p ressão "Esta leiCo m p

lementar entra em vigor na data de sua publ icaç ão, produzindoEfeitos a Part ir cio p rimeiro dia cio m ês seguinte aos noventa diasP osteriores.ores 7 	 iqi.iei	 publicação . ..... constante do artÁ 13 7 todos da
f

Ccni p ienient:a n.. 70. de 30..12j99j	 Votou o Presi dente,, Falou Pelo	n i stér i o Público Federal	 o Dr,,	 Ar 1 st ides Jun q ueira Alvarenga,Proc u r ador-Geral cia Rei:n.lbl ica,, Plenário, 0112_93_

o
Presidncja do Senhor Ministro Octavio Gaiiottj. Presentes

à sessão os Senhores Ministros Moreira Alves, Nri da Silveira, Sycl
ney Sanches, Paulo Brossard, Sepúlveda Pertence, Celso de Mello, Car
los Veiloso, Marco Auré lio, limar Gaivão e Francisco Rezek.

Procurador-Geral da República, Dr. Aristides Junqueira Al
Varenga.

LU lÉM40 OtLi7
Secretário
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